
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.255 - SP (2014/0227525-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RILDON SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PINTO DUARTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO E DE RECURSO ESPECIAL POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos.

2. A regularização da representação processual é dever do recorrente, cabendo à parte 
interessada juntar cópia do instrumento procuratório ou de novo mandato no ato da 
interposição do recurso especial. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.255 - SP (2014/0227525-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RILDON SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PINTO DUARTE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RILDON SANTIAGO SILVA em face 

de decisão que negou seguimento ao recurso especial, com fundamento no enunciado da 

Súmula n. 115/STJ.

Aduz o agravante que, no momento da interposição do recurso especial e do agravo 

em recurso especial, a representação processual estava regularizada nos autos da Execução 

Criminal nº 454.205, em trâmite, desde 19/7/2012, na 2ª Vara de Execuções Criminais de 

Presidente Prudente/SP.

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.255 - SP (2014/0227525-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 222):

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência 
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior 
acerca da inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em 
sede especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).

No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa 
de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial, Dr. Marcelo Pinto Duarte , OAB/SP n.º 178.382.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 
17/2013, nego seguimento ao recurso.

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas.

Registre-se, por oportuno, que, constando a procuração outorgada ao patrono do 

ora agravante dos autos da execução penal, caberia à parte interessada juntar cópia do 

respectivo instrumento procuratório ou de novo mandato no ato da interposição do recurso 

especial e do agravo em recurso especial. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
115/STJ. AUTOS DA EXECUÇÃO PENAL DESAPENSADOS DO AGRAVO. 
NECESSIDADE DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Se os autos que continham a procuração foram desapensados 
dos principais, caberia à parte interessada juntar cópia do instrumento 
procuratório ou novo mandato, para, então, interpor recurso especial. É que, 
nas instâncias superiores, a comprovação da regularidade da representação 
processual da parte deve ser feita no ato da interposição do recurso 
excepcional, sobretudo porque eventual vício somente é sanável nas instâncias 
ordinárias.' (AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 2/5/2014). Precedentes.

2. Na instância especial, é inexistente o recurso subscrito por 
advogado que não possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ. 
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Ademais, não se admite a regularização posterior pela apresentação tardia do 
instrumento de mandato.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 494.603/RN, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 08/09/2015, DJe 14/09/2015).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227525-6 AREsp 576.255 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01909718820138260000  1909718820138260000  23481  454.205  RI00201A10000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RILDON SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PINTO DUARTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RILDON SANTIAGO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO PINTO DUARTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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